
CONSELHO MUINCIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DE DILERMANDO DE AGUIAR / RS 

Ata nº. 067/2018 

Aos treze dias do mês de dezembro de 2018 as 16:20 horas reuniram na sede da camara os 

conselheiros Luciano, joao, Ana, Leandro e Lairiane para deliberarem sobre a seguinte pauta: a) 

Analise da folha de novembro e 13º; b) Demonstrativos contábeis MPS; c) Questionario TCE – RS; 

d) Aposentadorias; Assuntos gerais. Com relação ao item “a” temos os seguintes cenários: 

Prefeitura mês de novembro: Patronal: R$ 56.301,42; Funcional: R$ 39.346,61 Passivo: R$ 

35.590,80 rendimento: R$ 44.635,63; Aposentadorias: R$ 26.479,91 Pensão: R$ 5.720,98 Auxilio 

Doença: R$ 5.460,26; Maternidade: R$ 3.596,01; Despesas administrativas: R$ 1.647,45 

Parcelamento 34ª: R$ 7.997,68 Total mês: R$ 9.300.006,33 Camara mês novembro: Patronal: R$ 

835,51 Funcional: R$ 583,90  Passivo  R$ 528,17. RPPS mês novembro: Patronal: R$ 1.425,78 

Funcional: R$ 996,42  Passivo  R$ 901,30. Prefeitura 13º: Patronal: R$ 56.265,26; Funcional: R$ 

39.321,34 Passivo: R$ 35.567,94; Aposentadorias: R$ 26.479,91 Pensão: R$ 5.720,98 Auxilio 

Doença: R$ 5.210,51; Maternidade: R$ 2.070,80; Total mês: R$ 9.250.172,10 Camara 13º: Patronal: 

R$ 1.182,04 Funcional: R$ 300,39  Passivo  R$ 747,23. RPPS 13º: Patronal: R$ 1.146,08 Funcional: 

R$ 631,82 Passivo  R$ 724,48. Com relação ao item “b” foi colocado que a empresa Delta ainda não 

realizou as migrações necessarias para a separação definitiva dos demonstrativos da prefeitura e 

RPPS de forma separada e que ja foi oficiado ao Poder Executivo para que seja o mais rapido 

possivel sanada tal irregularidade para que não conste mais nada de pendencia no CAPREV como 

irregular, pois já recebemos da empresa IDAF a solicitação dos referidos demonstrativos para 

regularizar a sistução junto ao SPS. Com relação ao item “c” sobre o questionario do TCE – RS foi 

comunicado que o mesmo já foi preenchido e enviado ao controle interno para não ficar fora do 

prazo de entrega, mas eram questões relacionados a folha de pagamento e ao portal da 

transparencia do RPPS. Com relação ao portal foi informado que já oficiamos o executivo para que 

entre em contato com a empresa que hospeda o site para que a mesma inclua no link RPPS um rol 

de informações que devem ser publicadas que tivemos como resposta que isso vaiser solicitado e 

que vamos começar a publicar os seguite dados do RPPS: 1.1.Diretoria 1.1.1. Atas 2.1. Comitê 

2.1.1. Atas 3.1.Investimentos 3.1.1. APR – autorizações de Aplicações e Resgates; 3.1.2. 

Credenciamentos junto aos Bancos; 3.1.3. Politica de Investimentos; 3.1.4. Guias de Recolhimentos; 

4.1. Balanços contábeis 5.1. Relatórios de Acompanhamento 6.1. Avaliação Atuarial 7.1.  

Regularidade Previdenciária 8.1. Modelo de Documentos.  Com relação ao item “d” das 

aposentadorias foi colocado que temos alguma já solicitado e que devemos analisar as situações de 

cada uma delas para que possamos realizar o processo de inativação junto ao TCE via SAPIEM. 

Hoje temos a soliciação do servidor Jose Carlos que se encontrava em licença saude e que pelo 

laudo de 23 de outubro o mesmo deve se aposentar por invalidez e que é uma situação que deve 

ser analisada por que o mesmo possui licenças premios não gozados e que de acordo com a lei as  

mesmas não podem ser ressarcidas no ato de aposentadoria quando se tratar de aposentadria por 
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tempo de serviço o que não é o caso dele, já que ira se aposentar por invalidez. Então será feita 

uma consulta ao IGAM e ao IBAM para que o pagamento ou não seja esclarecido.. Alem disso foi 

colocadao que ontem, dia 12, foi enviado o processo de aposentdoria da servidora Terezinha Vidal, 

medica do municipio, a qual solicitou aposentadoria especial e que após analise da comissão de 

inativação o mesmo foi dado inicio junto ao SAPIEM do TCE – RS. A seguir tambem foi colocado 

mais uma vez que a certificação CGRPPS da conselheira Ana ira vencer em dezembro e por conta 

disso solicitamos que a mesma renove essa certificação para que no inicio do ano que vem não 

ocorram problemas por falta de conselheiros com certificação para envio do calculo atuarial junto ao 

MPS. Nada mais havendo a tratar eu Luciano Saidelles Rossi lavrei a presente ata que depois de 

lida e aprovada será assindada por mim e pelos demais membros do Conselho. 


